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IGOR OLIVEIRA
ADVOGADO

AO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TANGAMANDÁPIO–SP

Processo n.º 1002345-67.2026.8.26.0100

JOÃO DOS SANTOS, portador do RG n.º 123.456.789-00, inscrito no CPF sob o n.º 123.456.789-

00, residente e domiciliado na Rua das Flores, n.º 10, Centro, em Tangamandápio–SP, e-mail

joao@email.com, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por meio de seu ad-

vogado1, com base no art. 319 do CPC, propor a presente

Ação de Cobrança

em face de EMPRESA DE COBRANÇAS S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.000.000/0001-00,

com sede na Av. Paulista, n.º 1000, Centro, São Paulo–SP, e-mail contato@empresa.com, pelos

fatos e fundamentos que passa a expor.

IDOS FATOS

1 O Requerente celebrou com a Requerida, em 15 de janeiro de 2026, Contrato de Prestação

de Serviços de Desenvolvimento de Software2, cujo objeto consistia na arquitetura, desenvol-

vimento e implantação de um sistema de automação de fluxo de trabalho.

2 Conforme pactuado na Cláusula Quarta do referido instrumento, restou estabelecido que o

valor total da contratação seria quitado mediante o pagamento de 3 (três) parcelas iguais e

consecutivas, representadas por boletos bancários com vencimentos predeterminados.

1. Doc. 01: Procuração.
2. Doc. 02: Contrato de Prestação de Serviços assinado digitalmente pelas partes.
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3 Ocorre que, após a entrega integral e satisfatória da primeira etapa do projeto3, bem como o

adimplemento regular da primeira parcela, a Requerida simplesmente [...]

IIDO DIREITO

4 A força obrigatória dos contratos (*pacta sunt servanda*) determina que aquilo que foi livre-

mente estipulado pelas partes deve ser fielmente cumprido. Nesse sentido, dispõe expressa-

mente o art. 397 do Código Civil:

"O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito
em mora o devedor."

5 Trata-se da caracterização da mora [...]

IIIDO DEMONSTRATIVO DE DÉBITO

6 Para fins de clareza processual e em estrita observância aos ditames legais, apresenta-se o

demonstrativo discriminado do valor atualizado da dívida, incidindo juros de mora de 1% ao

mês e correção monetária pelo índice oficial, conforme planilha abaixo:

Coluna A Coluna B

Item 1 Dado 1

Item 2 Dado 2

IVDOS PEDIDOS

7 Diante de todo o exposto, requer a Vossa Excelência:

(i) A designação de audiência de conciliação ou mediação, nos termos do art. 334 do CPC,

ou, caso a Requerida decline expressamente, o regular prosseguimento do feito;

(ii) A citação da Requerida[...]

8 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente

3. Doc. 03: Termo de Aceite e Entrega Parcial da Fase 01, emitido sem qualquer ressalva pela contratante.
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pela produção de prova documental suplementar e depoimento pessoal do representante legal

da Requerida.

9 Dá-se à causa o valor de R$ 12.345,67 (doze mil trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta e

sete centavos).

Nesses termos, pede deferimento.

Tangamandápio–SP, 18 de junho de 2026.

IGOR SANTOS OLIVEIRA
OAB/SP 481.403
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